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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Em 11 de outubro de 2011 a Escola Paulista de Magistratura encaminha solicitação de aprovação do Curso de Especialização em Direito Urbanístico (fls. 2-50).

A Assistência Técnica do Conselho fez a Informação correspondente (fls. 51-56) e o processo foi sorteado para a elaboração de Parecer (fls. 56-verso).

1.2 APRECIAÇÃO

O Processo foi protocolizado neste Conselho em 21 de outubro de  2011, sendo que o início previsto para o Curso é agosto de 2012 e, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação CEE nº 108/2011.

A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:

Coordenador do Curso: Marcos de Lima Porta, Doutor em Direito do Estado pela PUC/SP.
Segundo a Instituição, o curso de Pós-graduação em Direito Urbanístico justifica-se pela existência, por 10 anos, do Estatuto da Cidade e do progressivo crescimento das cidades de forma desordenada, no sentido de buscar a concretização para os indivíduos de uma cidade sustentável, capaz de garantir sistema de saneamento, transporte, lazer, moradia e infraestrutura urbana adequada. Com isso, há a necessidade de aprofundamento dos estudos neste ramo do direito, para que seus operadores sejam capacitados a atuar na área, habilitando-os a compreender os principais diplomas normativos e institutos jurídicos peculiares, sem deixar de examinar as decisões judiciais sobre os temas.

Os objetivos do curso são os seguintes:

I – Capacitar o operador de direito no manejo dos diplomas normativos da área, sobretudo, a aplicação do Estatuto da Cidade.

II – Apresentar ao aluno os fundamentos deste ramo jurídico, bem como as questões polêmicas doutrinárias e a jurisprudência desenvolvida na aplicação das normas com vistas à ordenação dos espaços urbanos do Município.

III – Capacitar e qualificar futuros docentes do Ensino Superior.

O curso terá uma carga horária total de 464 horas/aula, com início previsto para 6 de agosto de 2012 e término em 19 de março de 2014, com aulas no período matutino.
As aulas serão ministradas às terças e quintas-feiras, das 19h às 22h. O Calendário do curso encontra-se de fls. 4 a 8 dos autos.

Para a matrícula o candidato deverá apresentar 01 (uma) foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel em Direito e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

A turma funcionará no mínimo com 40 (quarenta) alunos e no máximo com 60 (sessenta).

Os professores responsáveis pelas disciplinas do curso encontram-se na tabela que se segue. Nota-se a presença de 7 docentes dos quais 1(14,3%) é mestre e os demais são doutores (85,7%).

	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA 
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	Módulo I – Teoria Geral do Direito
	36
	Delsa Maria S. Lima Longanesi
	Mestre – Univ. São Francisco

	Módulo II – Processo de Conhecimento I
	42
	Janice Helena F. Morbidelli
	Doutora – PUC/SP

	Módulo III – Processo de Conhecimento II
	42
	Sidney Morbidelli
	Doutor – PUC/SP

	Módulo IV - Recursos
	42
	Jorge Tosta
	Doutor – PUC/SP

	Módulo V - Execução
	42
	Jorge Tosta
	Doutor – PUC/SP

	Módulo VI – Medidas Cautelares
	42
	José Eduardo S. Aguirre
	Mestre - PUC/Campinas

	   Módulo VII - Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa Voluntária 
	42
	Sidney Morbidelli
	Doutor – PUC/SP

	Módulo VIII - Novas Tendências em Direito Processual Civil
	42
	Sidney Morbidelli
	Doutor – PUC/SP

	Módulo IX – Metodologia e Didática do Ensino Superior
	60
	Maria do Carmo Polimeno

Yara M. Martins N. Milan
	Doutora – PUC/SP

Doutora - UNICAMP


OBS: Estão anexados a este projeto pedagógico cópias dos títulos dos docentes constantes no quadro acima, de fls. 33 a fls. 39.

As ementas, conteúdo programático e bibliografia básica encontram-se de fls. 18 a fls.32. 

Os alunos serão avaliados através de seminários elaborados para cada módulo/disciplina, bem como, por meio de prova escrita realizada no final de cada módulo/disciplina. As provas e seminários serão avaliados por notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 

A aprovação em cada módulo se dará com a obtenção de média final igual ou superior a 7,0 (sete), a qual será apurada pela soma das notas dos seminários e da prova escrita. É requisito para a aprovação em cada módulo a freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas.

Deverá ser apresentada ao final dos módulos/disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho. Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 

II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 

III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete).

A análise da documentação apresentada e o projeto pedagógico do curso revelam a sua pertinência e, portanto, o curso pode ser aprovado.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Urbanístico para ser ministrado na Sede da Escola Paulista de Magistratura, em São Paulo, capital, na forma como foi apresentado em seu projeto pedagógico, com no mínimo de 40 (quarenta) alunos e no máximo de 60 (sessenta).  O Curso iniciará em agosto de 2012.

A Instituição deverá elaborar Relatório circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Art. 11 da citada Deliberação.

São Paulo, 14 de novembro de 2011.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como sua Deliberação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de dezembro de 2011.

a) Consª Rose Neubauer
Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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